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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E COFINS. CREDITAMENTO. 
CONCEITO DE INSUMO. ILEGALIDADE DAS INSTRUÇÕES 
NORMATIVAS SRF N. 247/2002 E 404/2004. TEMA REPETITIVO 779. 
EXAME DE CASO A CASO DA ESSENCIALIDADE. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. CABE JUÍZO DE ADEQUAÇÃO. STJ EM CASOS 
EVENTUAIS. TEMA 279/STJ. BASE DE CÁLCULO DE EMPRESAS 
PRESTADORAS DE SERVIÇO. FOLHA DE SALÁRIOS SOBRE MÃO 
DE OBRA TERCEIRIZADA. INCIDÊNCIA PIS E COFINS. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato de 
Delegado da Receita Federal em Florianópolis/SC, objetivando 
o reconhecido do direito de creditamento de PIS e COFINS sobre despesas 
suas atividades-fim. Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
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fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente na petição de recurso especial não foram objeto de análise na 
Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial 
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do 
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da 
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração 
opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 
no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - No tocante ao Tema 779/STJ, o entendimento do Tribunal é 
no sentido de que cabe ao Tribunal de origem o exame, caso a caso, do 
juízo de adequação do caso concreto com o tema repetitivo.(AgInt no 
AREsp n. 2.380.718/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

VI - Noutro espectro de raciocínio, rever o entendimento do 
Tribunal de origem a respeito do juízo de adequação quanto ao 
enquadramento do caso concreto ao Tema repetitivo 779/STJ exigiria o 
reexame de provas e fatos.(AgInt no REsp n. 1.457.160/PE, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 
1/10/2020.)

VII - Eventualmente, esta Corte Superior pode dar valoração 
distinta aos pressupostos fáticos já definidos pelo Tribunal de origem para 
conferir outro juízo de adequação, mas tal procedimento é exceção à regra e 
não é o caso dos autos. (AgInt no REsp n. 1.741.675/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/8/2018, DJe de 
14/8/2018.)

VIII - Por fim, esta Corte já enfrentou a questão específica dos 
autos, no sentido de que firmou tese no Tema 279/STJ: "A base de cálculo 
do PIS e da COFINS, independentemente do regime normativo aplicável 
(Leis Complementares 7/70 e 70/91 ou Leis ordinárias 10.637/2002 e 
10.833/2003), abrange os valores recebidos pelas empresas prestadoras de 
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serviços de locação de mão de obra temporária (regidas pela Lei 6.019/1974 
e pelo Decreto 73.841/1974), a título de pagamento de salários e encargos 
sociais dos trabalhadores temporários."

IX - Esse entendimento apenas ressaltou o que já preveem as 
Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, em seus arts. 3º, § 2º, I, que 
expressamente diz: "art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa 
jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: [...] § 2º Não 
dará direito a crédito o valor: I - de mão de obra paga a pessoa física; [...]"

X - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

XI  - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente na petição de recurso especial não foram objeto de análise na 
Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial 
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do 
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da 
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração 
opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 
no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - No tocante ao Tema 779/STJ, o entendimento do Tribunal é 
no sentido de que cabe ao Tribunal de origem o exame, caso a caso, do 
juízo de adequação do caso concreto com o tema repetitivo.(AgInt no 
AREsp n. 2.380.718/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

VI - Noutro espectro de raciocínio, rever o entendimento do 
Tribunal de origem a respeito do juízo de adequação quanto ao 
enquadramento do caso concreto ao Tema repetitivo 779/STJ exigiria o 
reexame de provas e fatos.(AgInt no REsp n. 1.457.160/PE, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 
1/10/2020.)

VII - Eventualmente, esta Corte Superior pode dar valoração 
distinta aos pressupostos fáticos já definidos pelo Tribunal de origem para 
conferir outro juízo de adequação, mas tal procedimento é exceção à regra e 
não é o caso dos autos. (AgInt no REsp n. 1.741.675/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/8/2018, DJe de 
14/8/2018.)

VIII - Por fim, esta Corte já enfrentou a questão específica dos 
autos, no sentido de que firmou tese no Tema 279/STJ: "A base de cálculo 
do PIS e da COFINS, independentemente do regime normativo aplicável 
(Leis Complementares 7/70 e 70/91 ou Leis ordinárias 10.637/2002 e 
10.833/2003), abrange os valores recebidos pelas empresas prestadoras de 
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serviços de locação de mão de obra temporária (regidas pela Lei 6.019/1974 
e pelo Decreto 73.841/1974), a título de pagamento de salários e encargos 
sociais dos trabalhadores temporários."

IX - Esse entendimento apenas ressaltou o que já preveem as 
Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, em seus arts. 3º, § 2º, I, que 
expressamente diz: "art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa 
jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: [...] § 2º Não 
dará direito a crédito o valor: I - de mão de obra paga a pessoa física; [...]"

X - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

XI  - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E 

COFINS. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMO. ILEGALIDADE DAS 
INSTRUÇÕES NORMATIVASSRF Nº 247/2002 E 404/2004.

1. A nova sistemática de tributação não-cumulativa do PIS e da COFINS, prevista nas 
Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, confere ao sujeito passivo do tributo o aproveitamento 
de determinados créditos previstos na legislação, excluídos os contribuintes sujeitos à 
tributação pelo lucro presumido.

2. A aplicação do princípio da não-cumulatividade do PIS e da COFINS em relação 
aos insumos utilizados na fabricação de bens e serviços não implica estender sua 
interpretação, de modo a permitir que sejam deduzidos, sem restrição, todos e quaisquer 
custos da empresa despendidos no processo de industrialização e comercialização do 
produto fabricado.

3. O conceito de insumo, para fins de creditamento no regime não cumulativo das 
contribuições PIS e COFINS, consoante entendimento firmado pelo STJ, no julgamento do 
REsp nº1.221.170/PR, sob a sistemática dos recursos repetitivos, "deve ser aferido à luz dos 
critérios de essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de determinado item, bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade 
econômica desempenhada pelo contribuinte".

4. Hipótese em que há expressa vedação nas Leis n.º 10.637/02 (art. 3º, §2º) e 
10.833/03 (art. 3º, §2º) quanto ao creditamento das despesas com folha de salários (mão de 
obra).
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Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

 
[...]
Ora, este raciocínio é plenamente aplicável ao presente caso, uma vez que para chegar 

à conclusão de que as despesas com mão de obra (folha de salários) são insumos para as 
atividades das Agravantes e lhes garantem o direito ao aproveitamento dos créditos de PIS e 
COFINS, basta que este STJ revalore os fatos já delineados nos autos.

[...]
 
 

É o relatório.

 
 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

 
[...]
No caso concreto, a impetrante busca o reconhecimento de que possui direito líquido 

e certo ao creditamento de PIS e COFINS em relação a custos com remuneração da mão de 
obra aplicada em suas atividades-fim (folha de salários).

Ocorre que, em relação a tais verbas, há expressa vedação nas Leis n.º 10.637/02 (art. 
3º,§2º) e 10.833/03 (art. 3º, §2º).

Ou seja, em tal ponto, as Instruções Normativas SRF n. 247/2002 e n. 
404/2004simplesmente reproduziram o disposto nas leis pertinentes. Não se cogitando, 
assim, de ilegalidade no ponto.

Registro que, a Corte Superior, ao definir a interpretação do art. 3º, inciso II, das 
Leis10.637/2002 e 10.833/03, não afastou a aplicação dos demais dispositivos desses 
diplomas legais.

[...]
 
 

Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 

a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o 

desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses 
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da parte, como verificado na hipótese.  O julgador não está obrigado a responder a todas 

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a 

jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos levando em 

consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 

diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente na petição de 

recurso especial não foram objeto de análise na Corte de origem. Tampouco o conteúdo 

foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é possível o 

conhecimento do recurso especial diante da falta de prequestionamento da matéria. Para 

que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações 

da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração 

na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no 

recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos 

embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 

devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 
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Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; 

iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

No tocante ao Tema 779/STJ, o entendimento do Tribunal é no sentido de que 

cabe ao Tribunal de origem o exame, caso a caso, do juízo de adequação do caso concreto 

com o tema repetitivo.

Nesse sentido:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUNAL DE ORIGEM. APLICAÇÃO 

AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL. IDÊNTICA QUESTÃO JURÍDICA. ANÁLISE 
PREJUDICADA. ESSENCIALIDADE. INSUMO. CREDITAMENTO. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e ratificada pelo novel 
diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com 
exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 
precedente formado em repetitivo, sob pena de se tornar ineficaz o propósito racionalizador 
implantado pela Lei n. 11.672/2008.

Precedente: Questão de Ordem no Ag n. 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor 
Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.

2. Na espécie, a Corte regional entendeu que as despesas com as taxas de 
administração de cartão de crédito e débito não se inserem no conceito de insumo para fins 
de creditamento, ancorando-se no entendimento firmado pelo STJ quando do julgamento de 
recurso especial repetitivo (REsp n. 1.221.170/PR - Temas n. 779 e 780/STJ).

3. Nesse panorama, fica prejudicada a análise da matéria do presente recurso especial, 
inclusive no tocante à apontada ofensa ao art. 489 e 1.022 do CPC, tendo em vista ser 
coincidente com aquela discutida no repetitivo.

4. A desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária de que as taxas 
de administração de cartões de crédito/débito não podem ser consideradas como insumos, 
pois representam mero custo operacional, com o objetivo de atestar a essencialidade ou 
relevância para a atividade desenvolvida, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.380.718/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
 
 

Noutro espectro de raciocínio, rever o entendimento do Tribunal de origem a 

respeito do juízo de adequação, quanto ao enquadramento do caso concreto ao Tema 

repetitivo 779/STJ, exigiria o reexame de provas e fatos.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
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ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. 
DIREITO DE CREDITAMENTO. DESPESAS COM A IMPORTAÇÃO DE 
MERCADORIAS. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO CUJA CONCLUSÃO DEPENDE DO 
EXAME DE PROVA PARA EVENTUAL ALTERAÇÃO. INADMISSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção definiu que "o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos 
critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou 
a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade 
econômica desempenhada pelo Contribuinte" (REsp 1.221.170/PR, repetitivo, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 24/4/2018).

2. "Para haver a aplicação das teses do repetitivo REsp. n. 1.221.170 - PR [...] é 
preciso que a empresa que deseja enquadrar determinado bem ou serviço como insumo: 1º) 
Demonstre que realiza qualquer processo produtivo ou prestação de serviços; e 2º) 
Demonstre que esse bem ou serviço é aplicado direta ou indiretamente no processo 
produtivo ou prestação de serviços; e 3º) Demonstre que esse bem ou serviço é essencial ao 
processo produtivo ou prestação de serviços. Além disso, o creditamento do valor relativo 
ao bem ou serviço não pode ser objeto de nenhuma outra vedação ou autorização legal 
específicas" (AgInt no REsp 1.804.057/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 4/10/2019).

3. "A empresa possui o direito de creditamento de PIS e Cofins apenas em relação aos 
bens e serviços empregados diretamente sobre o produto em fabricação [...] a não tem o 
direito de deduzir créditos de suas despesas com o desembaraço aduaneiro, e. g. comissão 
paga à importadora por conta e ordem, serviços de desembaraço, verificação fiscal dos 
produtos, preparação e emissão de documentos, monitoramento das mercadorias da origem 
ao destino, entrega dos produtos, porque tais serviços não se encontram abrangidos pelo 
conceito de insumo, porquanto não incidem diretamente sobre o produto fabricado" (REsp 
1.665.957/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/9/2017).

4. No caso dos autos, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região, além de decidir em 
conformidade com a orientação deste Tribunal Superior, consignou que "a recorrente nem 
presta serviços, nem importa insumos para a prestação de serviços ou fabricação de bens", o 
que não pode ser revisto na via do especial, consoante enuncia a Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.457.160/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 1/10/2020.)
 
 

Eventualmente, esta Corte Superior pode dar valoração distinta aos 

pressupostos fáticos já definidos pelo Tribunal de origem para conferir outro Juízo de 

adequação, mas tal procedimento é exceção à regra e não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 

DO STJ. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA DE PIS, COFINS, IRPJ E CSLL, NOS ATOS COOPERATIVOS 
PRATICADOS ENTRE A COOPERATIVA DE CONSUMO E SEUS ASSOCIADOS. 
NÃO COM TERCEIROS NÃO ASSOCIADOS. PRECEDENTE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. (RESP 1.141.667/RS, REL. MINISTRO 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 04/05/2016).

1. Impossibilidade de análise de ofensa a princípios e dispositivos constitucionais em 
sede de recurso especial, sob pena de usurpação da competência do STF no âmbito do 
recuso extraordinário.

2. No caso dos autos, verifica-se do acórdão recorrido (fls. 715 e-STJ) que se trata de 
ato cooperativo típico, promovido por cooperativa de consumo apenas em relação às 
operações entre seus próprios associados, e não de receitas relativas à operações realizadas 
com terceiros não associados.
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3. Devidamente caracterizado o objeto da lide pelo acórdão recorrido (prestação de 
serviços e distribuir bens exclusivamente aos próprios associados da cooperativa de 
consumo), não há que se falar em incidência da Súmula nº 7 do STJ na hipótese, mas sim de 
valoração jurídica dos fatos já consignados no acórdão recorrido. Portanto, em relação aos 
atos cooperativos típico (praticados entre as cooperativas e seus associados), deve ser 
reconhecida a não incidência das contribuições destinadas ao PIS e a COFINS, bem como 
do IRPJ e da CSLL, consoante a orientação adotada por esta Corte nos autos do REsp 
1.141.667/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 04/05/2016, 
representativo da controvérsia, tendo em vista que o parágrafo único do art. 79 da Lei nº o 
art. 79 da Lei nº 5.764/1971 alerta que o ato cooperativo não implica operação de mercado, 
nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.741.675/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 7/8/2018, DJe de 14/8/2018.)
 
 

Por fim, esta Corte já enfrentou a questão específica dos autos, no sentido de 

que firmou tese no Tema 279/STJ:

 
A base de cálculo do PIS e da COFINS, independentemente do regime normativo 

aplicável (Leis Complementares 7/70 e 70/91 ou Leis ordinárias 10.637/2002 e 
10.833/2003), abrange os valores recebidos pelas empresas prestadoras de serviços de 
locação de mão de obra temporária (regidas pela Lei 6.019/1974 e pelo Decreto 
73.841/1974), a título de pagamento de salários e encargos sociais dos trabalhadores 
temporários.

 
 

A propósito, veja-se a ementa do julgamento repetitivo:

 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES 
SOCIAIS DESTINADAS AO CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL. PIS E COFINS. 
BASE DE CÁLCULO. "FATURAMENTO" E "RECEITA BRUTA". LEIS 
COMPLEMENTARES 7/70 E 70/91 E LEIS ORDINÁRIAS 9.718/98, 10.637/02 E 
10.833/03. DEFINIÇÃO DE FATURAMENTO QUE OBSERVA REGIMES 
NORMATIVOS DIVERSOS. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO DE 
LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA (LEI 6.019/74). VALORES 
DESTINADOS AO PAGAMENTO DE SALÁRIOS E DEMAIS ENCARGOS 
TRABALHISTAS DOS TRABALHADORES TEMPORÁRIOS. INCLUSÃO NA BASE 
DE CÁLCULO.

1. A base de cálculo do PIS e da COFINS, independentemente do regime normativo 
aplicável (Leis Complementares 7/70 e 70/91 ou Leis ordinárias 10.637/2002 e 
10.833/2003), abrange os valores recebidos pelas empresas prestadoras de serviços de 
locação de mão-de-obra temporária (regidas pela Lei 6.019/74 e pelo Decreto 73.841/74), a 
título de pagamento de salários e encargos sociais dos trabalhadores temporários.

2. Isto porque a Primeira Seção, quando do julgamento do REsp 847.641/RS, 
perfilhou o entendimento no sentido de que: "TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 
DESTINADAS AO CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL. PIS E COFINS. BASE DE 
CÁLCULO. "FATURAMENTO" E "RECEITA BRUTA". LEI COMPLEMENTAR 70/91 
E LEIS 9.718/98, 10.637/02 E 10.833/03. DEFINIÇÃO DE FATURAMENTO QUE 
OBSERVA REGIMES NORMATIVOS DIVERSOS. EMPRESAS PRESTADORAS DE 
SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA (LEI 6.019/74). 
VALORES DESTINADOS AO PAGAMENTO DE SALÁRIOS E DEMAIS ENCARGOS 
TRABALHISTAS DOS TRABALHADORES TEMPORÁRIOS. INCLUSÃO NA BASE 
DE CÁLCULO.

1. A base de cálculo do PIS/PASEP e da COFINS é o faturamento, hodiernamente 
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compreendido como a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil, vale dizer: a receita bruta 
da venda de bens e serviços, nas operações em conta própria ou alheia, e todas as demais 
receitas auferidas (artigo 1º, caput e § 1º, das Leis nºs 10.637/2002 e 10.8333/2003, editadas 
sob a égide da Emenda Constitucional nº 20/98).

2. A Carta Magna, em seu artigo 195, originariamente, instituiu contribuições sociais 
devidas pelos "empregadores" (entre outros sujeitos passivos), incidentes sobre a "folha de 
salários", o "faturamento" e o "lucro" (inciso I).

3. A Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, que sucedeu 
o FINSOCIAL, é contribuição social que se enquadra no inciso I, do artigo 195, da 
Constituição Federal de 1988, incidindo sobre o "faturamento", tendo sido instituída e, 
inicialmente, regulada pela Lei Complementar 70/91, segundo a qual: (i) a exação era 
devida pelas pessoas jurídicas inclusive as a elas equiparadas pela legislação do imposto de 
renda, (ii) sendo destinada exclusivamente às despesas com atividades-fins das áreas de 
saúde, previdência e assistência social, e (iii) incidindo sobre o faturamento mensal, assim 
considerado a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de 
serviço de qualquer natureza.

4. As contribuições destinadas ao Programa de Integração Social - PIS e ao Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, por seu turno, foram criadas, 
respectivamente, pelas Leis Complementares nº 7/70 e nº 8/70, tendo sido recepcionadas 
pela Constituição Federal de 1988 (artigo 239).

5. A Lei Complementar 7/70, ao instituir a contribuição social destinada ao PIS, 
destinava-a à promoção da integração do empregado na vida e no desenvolvimento das 
empresas, definidas como as pessoas jurídicas nos termos da legislação do Imposto de 
Renda, caracterizando-se como empregado todo aquele assim definido pela Legislação 
Trabalhista.

6. O Programa de Integração Social - PIS, à luz da LC 7/70, era executado mediante 
Fundo de Participação, constituído por duas parcelas: (i) a primeira, mediante dedução do 
Imposto de Renda; e (ii) a segunda, com recursos próprios da empresa, calculados com base 
no faturamento.

7. A Lei nº 9.718/98 (na qual foi convertida a Medida Provisória nº 1.724/98), ao 
tratar das contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS devidas pelas pessoas jurídicas de 
direito privado, estendeu o conceito de faturamento, base de cálculo das aludidas exações, 
definindo-o como a "receita bruta" da pessoa jurídica, por isso que, a partir da edição do 
aludido diploma legal, o faturamento passou a ser considerado a "receita bruta da pessoa 
jurídica", entendida como a totalidade das receitas auferidas, sendo irrelevantes o tipo de 
atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas, 8. Deveras, 
com o advento da Emenda Constitucional nº 20, em 15 de dezembro de 1998, a expressão 
"empregadores" do artigo 195, I, da Constituição Federal de 1988, foi substituída por 
"empregador", "empresa" e "entidade a ela equiparada na forma da lei" (inciso I), passando 
as contribuições sociais pertinentes a incidirem sobre: (i) a folha de salários e demais 
rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 
serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (ii) a receita ou o faturamento; e (iii) o lucro.

9. A base de cálculo da COFINS e do PIS restou analisada pelo Supremo Tribunal 
Federal que, na sessão plenária ocorrida em 09 de novembro de 2005, no julgamento dos 
Recursos Extraordinários nºs 357.950/RS, 358.273/RS, 390.840/MG, todos da relatoria do 
Ministro Marco Aurélio, e nº 346.084-6/PR, do Ministro Ilmar Galvão, consolidou o 
entendimento de que inconstitucional a ampliação da base de cálculo das contribuições 
destinadas ao PIS e à COFINS, promovida pelo § 1º, do artigo 3º, da Lei n.º 9.718/98, o que 
implicou na concepção da receita bruta ou faturamento como o que decorra quer da venda 
de mercadorias, quer da venda de mercadorias e serviços, quer da venda de serviços, não se 
considerando receita bruta de natureza diversa.

10. A concepção de faturamento inserta na redação original do artigo 195, I, da 
Constituição Federal de 1988, na oportunidade, restou adstringida, de sorte que não poderia 
ter sido alargada para autorizar a incidência tributária sobre a totalidade das receitas 
auferidas pelas pessoas jurídicas, revelando-se inócua a alegação de sua posterior 
convalidação pela Emenda Constitucional nº 20/98, uma vez que eivado de nulidade 
insanável ab origine, decorrente de sua frontal incompatibilidade com o texto constitucional 
vigente no momento de sua edição. A Excelsa Corte considerou que a aludida lei ordinária 
instituiu nova fonte destinada à manutenção da Seguridade Social, o que constitui matéria 
reservada à lei complementar, ante o teor do disposto no § 4º, artigo 195, c/c o artigo 154, I, 
da Constituição Federal de 1988.
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11. Entrementes, em 30 de dezembro de 2002 e 29 de dezembro de 2003, foram 
editadas, respectivamente, as Leis nºs 10.637 e 10.833, já sob a égide da Emenda 
Constitucional nº 20/98, as quais elegeram como base de cálculo das exações em tela o 
faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil (artigo 1º, caput), 
sobejando certo que, nos aludidos diplomas legais, estabeleceu-se ainda que o total das 
receitas compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta 
própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica (artigo 1º, § 1º).

12. Deveras, enquanto consideradas hígidas as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, por 
força do princípio da legalidade e da presunção de legitimidade das normas, vislumbra-se a 
existência de dois regimes normativos que disciplinam as bases de cálculo do PIS e da 
COFINS:

(i) o período em que vigorou a definição de faturamento mensal/receita bruta como o 
que decorra quer da venda de mercadorias, quer da venda de mercadorias e serviços, quer da 
venda de serviços, não se considerando receita bruta de natureza diversa, dada pela Lei 
Complementar 70/91, a qual se perpetuou com a declaração de inconstitucionalidade do § 
1º, do artigo 3º, da Lei 9.718/98; e (ii) período em que entraram em vigor as Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003 (observado o princípio da anterioridade nonagesimal), que 
conceituaram o faturamento mensal como a receita bruta da venda de bens e serviços nas 
operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa 
jurídica.

13. Os princípios que norteiam a eficácia da lei no tempo indicam que, nas demandas 
que versem sobre fatos jurídicos tributários anteriores à vigência das Leis 10.637/2002 e 
10.833/2003, revela-se escorreito o entendimento de que a base de cálculo do PIS e da 
COFINS (faturamento mensal/receita bruta), devidos pelas empresas prestadoras de serviço 
de fornecimento de mão-de-obra temporária, regidas pela Lei 6.019/74, contempla o preço 
do serviço prestado, "nele incluídos os custos da prestação, entre os quais os encargos 
trabalhistas e previdenciários dos trabalhadores para tanto contratados" (Precedente da 
Primeira Turma acerca da base de cálculo do ISS devido por empresa prestadora de trabalho 
temporário: REsp 982.952/RS, Rel. Originário Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 02.10.2008, DJ 16.10.2008).

14. Por outro lado, se a lide envolve fatos imponíveis realizados na égide das Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003 (cuja elisão da higidez, no âmbito do STJ, demandaria a 
declaração incidental de inconstitucionalidade, mediante a observância da cognominada 
"cláusula de reserva de plenário"), a base de cálculo da COFINS e do PIS abrange qualquer 
receita (até mesmo os custos suportados na atividade empresarial) que não constar do rol de 
deduções previsto no § 3º, do artigo 1º, dos diplomas legais citados.

15. Conseqüentemente, a conjugação do regime normativo aplicável e do 
entendimento jurisprudencial acerca da composição do preço do serviço prestado pelas 
empresas fornecedoras de mão-de-obra temporária, conduz à tese inarredável de que os 
valores destinados ao pagamento de salários e demais encargos trabalhistas dos 
trabalhadores temporários, assim como a taxa de administração cobrada das empresas 
tomadoras de serviços, integram a base de cálculo do PIS e da COFINS a serem recolhidas 
pelas empresas prestadoras de serviço de mão-de-obra temporária (Precedentes d oriundo da 
Segunda Turma do STJ: REsp 954.719/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 
13.11.2007).

16. Outrossim, à luz da jurisprudência firmada em hipótese análoga:
'Não procede, ademais, a alegação de que haveria um "bis in idem", já que os recursos 

utilizados pelos lojistas para pagar o aluguel (ou, eventualmente, a administração comum do 
shopping center), por provirem de seu faturamento, já se sujeitaram à incidência das 
contribuições questionadas (PIS/COFINS), pagas pelos referidos locatários. O argumento, 
que não foi adotado pelo acórdão embargado e que sequer foi invocado na impetração, 
prova demais. Na verdade, independentemente de ser o aluguel estabelecido em valor fixo 
ou calculado por percentual sobre o faturamento, os recursos para o seu pagamento são 
invariavelmente (a não ser em se tratando de empresa deficitária) provenientes das receitas 
(vale dizer, do "faturamento") do locatário. Isso independentemente de se tratar de loja de 
shopping center ou de outro imóvel qualquer. E não só as despesas com aluguel, mas as 
demais despesas das pessoas jurídicas são cobertas com recursos de suas receitas, podendo, 
quando se destinarem à aquisição de bens e serviços de outras pessoas jurídicas, formar o 
faturamento dessas, sujeitando-se, conseqüentemente, a novas incidências de contribuições 
PIS/COFINS.

Ora, essa é contingência inevitável em face da opção constitucional de estabelecer 
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como base de cálculo o "faturamento" e as "receitas" (CF, art. 195, I, b). Por isso mesmo, o 
princípio da não-cumulatividade não se aplica a essas contribuições, a não ser para os 
setores da atividade econômica definidos em lei (CF, art. 195, § 12). Como lembra Marco 
Aurélio Greco, "... uma incidência sobre receita/faturamento, quando plurifásica, será 
necessariamente cumulativa, pois receita é fenômeno apurado pontualmente em relação a 
determinada pessoa, não tendo caráter abrangente que se desdobre em etapas sucessivas das 
quais participem distintos sujeitos.

Receita é auferida por alguém. Nisso se esgota a figura.' (GRECO, Marco Aurélio. 
"Não-cumulatividade no PIS e na COFINS", apud "Não-cumulatividade do PIS/PASEP e da 
COFINS", obra coletiva, coordenador Leandro Paulsen, São Paulo, IOB Thompson, 2004, 
p.101).

Atualmente, o regime da não-cumulatividade limita-se às hipóteses e às condições 
previstas na Lei 10.637/02 (PIS/PASEP) e Lei 10.8333/03, alterada pela Lei 10.865/04 
(COFINS). Aliás, há, em doutrina, críticas severas em relação ao modo como a matéria está 
disciplinada, por não representar qualquer vantagem significativa para os contribuintes. "O 
novo regime", sustenta-se, "longe de atender aos reclamos dos contribuintes - não veio 
abrandar a carga tributária; pelo contrário, aumentou-a -, instaurou verdadeira balbúrdia no 
regime desses tributos, a ponto de desnortear o contribuinte, comprometer a segurança 
jurídica e fazer com que bem depressa a sociedade sentisse saudades da época em que era o 
da cumulatividade" (MARTINS, Ives Gandra da Silva, e SOUZA, Fátima Fernandes 
Rodrigues de. Apud "Não-cumulatividade do PIS/PASEP e da COFINS", obra coletiva, cit., 
p. 12).

Independentemente das vantagens ou desvantagens do regime da não-cumulatividade 
estabelecido pelo legislador, matéria que aqui não está em questão, o certo é que, mantido o 
atual sistema constitucional e ressalvadas as situações previstas nas Leis acima referidas, as 
contribuições para PIS/COFINS podem incidir legitimamente sobre o faturamento das 
pessoas jurídicas mesmo quando tal faturamento seja composto por pagamentos feitos por 
outras pessoas jurídicas, com recursos retirados de receitas sujeitas às mesmas 
contribuições."

(EREsp 727.245/PE, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado 
em 09.08.2006, DJ 06.08.2007) (...) 18. Recurso especial provido, invertidos os ônus de 
sucumbência."

(REsp 847.641/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25.03.2009, 
DJe 20.04.2009) 3. Deveras, a definição de faturamento mensal/receita bruta, à luz das Leis 
Complementares 7/70 e 70/91, abrange, além das receitas decorrentes da venda de 
mercadorias e da prestação de serviços, a soma das receitas oriundas do exercício das 
atividades empresariais, concepção que se perpetuou com a declaração de 
inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, da Lei 9.718/98 (Precedentes do Supremo 
Tribunal Federal que assentaram a inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo da 
COFINS e do PIS pela Lei 9.718/98: RE 390.840, Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal 
Pleno, julgado em 09.11.2005, DJ 15.08.2006; RE 585.235 RG-QO, Rel. Ministro Cezar 
Peluso, Tribunal Pleno, julgado em 10.09.2008, DJe-227 DIVULG 27.11.2008 PUBLIC 
28.11.2008; e RE 527.602, Rel. Ministro Eros Grau Rel. p/ Acórdão Ministro Marco 
Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 05.08.2009, DJe-213 DIVULG 12.11.2009 PUBLIC 
13.11.2009).

4. Por seu turno, com a ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS, 
promovida pelas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, os valores recebidos a título de 
pagamento de salários e encargos sociais dos trabalhadores temporários subsumem-se na 
novel concepção de faturamento mensal (total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil).

5. Conseqüentemente, a definição de faturamento/receita bruta, no que concerne às 
empresas prestadoras de serviço de fornecimento de mão-de-obra temporária (regidas pela 
Lei 6.019/74), engloba a totalidade do preço do serviço prestado, nele incluídos os encargos 
trabalhistas e previdenciários dos trabalhadores para tanto contratados, que constituem 
custos suportados na atividade empresarial.

6. In casu, cuida-se de empresa prestadora de serviços de locação de mão-de-obra 
temporária (regida pela Lei 6.019/74 e pelo Decreto 73.841/74, consoante assentado no 
acórdão regional), razão pela qual, independentemente do regime normativo aplicável, os 
valores recebidos a título de pagamento de salários e encargos sociais dos trabalhadores 
temporários não podem ser excluídos da base de cálculo do PIS e da COFINS.

7. Outrossim, o artigo 535, do CPC, resta incólume quando o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
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autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos 
pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão.

8. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp n. 1.141.065/SC, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
9/12/2009, DJe de 1/2/2010.)

 
 

Esse entendimento apenas ressaltou o que já preveem as Lei n. 10.637/2002 e 

10.833/2003, em seus arts. 3º, § 2º, I, que expressamente diz:

 
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 

créditos calculados em relação a:
[...]
§ 2º Não dará direito a crédito o valor:  
I - de mão de obra paga a pessoa física;
[...]
 
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADSERVI - ADMINISTRADORA DE SERVICOS LTDA
AGRAVANTE : ADS SERVICOS LTDA
AGRAVANTE : ADS SERVICOS ESPECIAIS LTDA
AGRAVANTE : IMS SERVICOS E COMERCIO LTDA
OUTRO NOME : ADSERVI SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : FLAVIO AUGUSTO DUMONT PRADO - PR025706

HENRIQUE GAEDE - PR016036
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADSERVI - ADMINISTRADORA DE SERVICOS LTDA
AGRAVANTE : ADS SERVICOS LTDA
AGRAVANTE : ADS SERVICOS ESPECIAIS LTDA
AGRAVANTE : IMS SERVICOS E COMERCIO LTDA
OUTRO NOME : ADSERVI SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA
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HENRIQUE GAEDE - PR016036
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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